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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto velho, Rondônia. EQUIPE GAMA 


ADENDO MODIFICADOR N° I- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 462/2016

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 462/2016/GAMA/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01.1901.00351-00/2016.
ÓRGÃO INTERESSADO: SEAGRI/RO

OBJETO: Aquisição de material permanente, maquinas e equipamentos (Despolpadeira de fruta, Gerador de Gelo e outros), para atender a demanda das atividades em andamentos desenvolvidas pelos técnicos da coordenadoria de agricultura familiar, a pedido da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO.
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, por intermédio de seu Pregoeiro, designado por força das disposições contidas na Portaria nº 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE em 03/01/2017, vem neste ato INFORMAR aos interessados e em especial as empresas que retiraram o instrumento convocatório que o Edital e o Termo de Referência sofreram alterações, conforme segue: 
ONDE SE LÊ:
ITEM 1-LOTE 02.

	** GERADOR DE GELO EM ESCAMA TIPO RASPA 6,0 TON/24HS – construído com cilindro encamisados em aço inox, com formação de gelo nas faces interna horizontal completo, isolado com poliuretano e revestido com chapa de alumínio, raspador de gelo com motor elétrico de potencia mínima para a produção de 6,0 TON/GELO/hora, redutor, bomba d’água com potencia mínima de 1,5 CV, estrutura e perfis construído em aço carbono zincado termicamente, conjunto de válvulas automáticas, quadro elétrico para comando do equipamento, com relógio de tempo regulável para ciclo de formação de gelo, com as características técnicas abaixo, com capacidade para a produção de 6,0 TON/24hs, dotado de 01 (um) compressor com capacidade compatível para o gerador de gelo acompanhado de pressostato de alta e baixa, pressostato de óleo, manômetros, separador de óleo, separador de liquido e registro de sucção e recalque, reservatório de líquido construído em aço carbono de alta resistência e compatível com a pressão a ser aplicada, 01 (um) condensador remoto com aletas de alumínio e tubos de cobre de alta resistência, ventiladores axiais, com hélices de alta resistência, 01 (um) conjunto de registros para bloqueio de todas as partes sujeitas à manutenção, mano vacuômetro com registro, para operação e controle dos equipamentos, conjunto de materiais elétricos para a devida instalação e montagem do equipamento, eletro calhas de chapa galvanizada, eletro dutos para derivação da eletro calha para os motores a serem ligados, flexíveis, caixas de passagem, prensa-cabos comando, para operação e controle dos equipamentos descritos, voltagem trifásica 220 Volts, quanto à entrega, montagem e instalação e de ônus do fornecedor, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.


ITEM 1- LOTE 05

	FORMADORA AUTOMÁTICA DE HAMBÚRGUER – Unidade formadora de hambúrguer corpo e chassi em aço inox com acabamento sanitário pra a produção de alimento, para bancada, com sistema de produção continua e automatizada, para a produção de hambúrguer de no mínimo 50g a 230 g, com diâmetro mínimo do hambúrguer de 80 mm a 130 mm, capacidade mínima de produção de 2000 peças/hora, reservatório para massa com capacidade mínima de 30 kg, sistema de motorização com potencia mínima de 01 CV, voltagem trifásica 220volts, com sistema de proteção para segurança e emergência, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.


LEIA-SE:
ITEM 1-LOTE 02.

	** GERADOR DE GELO EM ESCAMA TIPO RASPA 6,0 TON/24HS – construído com cilindro encamisados em aço inox, com formação de gelo nas faces interna horizontal completo, isolado com poliuretano e revestido com chapa de alumínio, raspador de gelo com motor elétrico de potencia mínima para a PRODUÇÃO DE 6,0 TONELADAS/GELO/24 HORAS OU DIA, redutor, bomba d’água com potencia mínima de 1,5 CV, estrutura e perfis construído em aço carbono zincado termicamente, conjunto de válvulas automáticas, quadro elétrico para comando do equipamento, com relógio de tempo regulável para ciclo de formação de gelo, com as características técnicas abaixo, com capacidade para a produção de 6,0 TON/24hs, dotado de 01 (um) compressor com capacidade compatível para o gerador de gelo acompanhado de pressostato de alta e baixa, pressostato de óleo, manômetros, separador de óleo, separador de liquido e registro de sucção e recalque, reservatório de líquido construído em aço carbono de alta resistência e compatível com a pressão a ser aplicada, 01 (um) condensador remoto com aletas de alumínio e tubos de cobre de alta resistência, ventiladores axiais, com hélices de alta resistência, 01 (um) conjunto de registros para bloqueio de todas as partes sujeitas à manutenção, mano vacuômetro com registro, para operação e controle dos equipamentos, conjunto de materiais elétricos para a devida instalação e montagem do equipamento, eletro calhas de chapa galvanizada, eletro dutos para derivação da eletro calha para os motores a serem ligados, flexíveis, caixas de passagem, prensa-cabos comando, para operação e controle dos equipamentos descritos, voltagem trifásica 220 Volts, quanto à entrega, montagem e instalação e de ônus do fornecedor, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.


ITEM 1- LOTE 05

	FORMADORA AUTOMÁTICA DE HAMBÚRGUER – Unidade formadora de hambúrguer corpo e chassi em aço inox com acabamento sanitário pra a produção de alimento, para bancada, com sistema de produção continua e automatizada, para a produção de hambúrguer de no mínimo 50g a 230 g, com diâmetro mínimo do hambúrguer de 80 mm a 130 mm, CAPACIDADE MÍNIMA DE PRODUÇÃO DE 2000/PEÇAS/DIA, reservatório para massa com capacidade mínima de 30 kg, sistema de motorização com potencia mínima de 01 CV, voltagem trifásica 220volts, com sistema de proteção para segurança e emergência, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.


Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital, em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, e ainda, ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, fica mantido o prazo inicialmente estabelecido, conforme abaixo:

DATA: 14/08/2017

HORÁRIO: 10hs00min (horário de Brasília)

ENDEREÇOELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
Porto Velho, 27 de Julho de 2017.

ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135


P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

N°. 462/2016/SUPEL/RO 
S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216 – 5366


EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 462/2016/SUPEL/RO
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1. PREÂMBULO:
 

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de Janeiro de 2017, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 462/2016/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, exclusivo para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados a ME/EPP, COM EXCEÇÃO DO LOTE II, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, tendo como interessado a Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO. 
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 14 de agosto de 2017.
HORÁRIO: 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01.1901.00351-00/2016/SEAGRI/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, DA GARANTIA, DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E RECEBIMENTO:
2.1. DO OBJETO: Aquisição de material permanente, maquinas e equipamentos (Despolpadeira de fruta, Gerador de Gelo e outros), para atender a demanda das atividades em andamentos desenvolvidas pelos técnicos da coordenadoria de agricultura familiar, a pedido da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO. 
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;
2.2. DO PRAZO DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 7.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.2.1. LOCAL DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 8.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.2.2. DA GARANTIA: Ficam aqueles estabelecidos no item 4.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.3. DO RECEBIMENTO: Ficam aqueles estabelecidos no item 8.1 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
3.  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.
3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail gamasupel@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situado no Complexo Rio Madeira – Edifício Central, Rio Pacaás Novos , no 2º piso, Avenida Farquar - Bairro Pedrinhas Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.
 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:
4.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;
4.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;
4.3.3. Poderão participar desta Licitação apenas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, face ao art. 48, I da Lei Complementar nº. 147/2014 e o art. 6º. do Decreto Estadual nº. 15.643/2011.
“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); ”

“Art. 6º. Os órgãos e entidades contratantes poderão realizar aquisições e contratações de bens e serviços destinadas exclusivamente à participação de pequena empresa nas contratações quando o valor não ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).”
4.4. 
Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.4.2. Sob a forma de Consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum.

4.4.3. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.4.4. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

4.4.5. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.4.6. Estrangeiras que não funcionem no País.
4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
5. DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011.

5.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

5.2 Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

5.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

5.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

5.3  Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

5.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

5.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

5.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

5.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.3.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;

5.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.4 O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

5.5 A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).
6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO
8.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/06), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/06).

8.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

8.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

8.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, so pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
8.4.1. Deverá declarar também que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação  nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

Obs.: As DECLARAÇÕES, exigidas nas alíneas 8.4 e 8.4.1, deverão ser preenchidas junto ao sistema Comprasnet no momento do cadastramento da Proposta de Preços, onde será consultada e anexada aos autos.

8.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

8.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

8.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

8.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

8.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
9. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
9.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

9.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 9.2 e subitens.

9.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 9.2 e subitens ser enviada via e-mail, gamasupel@hotmail.com, somente se autorizado pelo Pregoeiro.
9.1.1.1.1. Para cumprimento do item 9.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3216-5366 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

9.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for definido pelo Pregoeiro no chat de mensagens;
9.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
9.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

9.2.2. Indicação expressa da marca/fabricante do produto ofertado que deverá ser a mesma informada no sitema comprasnet.

9.2.3. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais, bem como a marca e modelo.
9.2.4. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01

9.2.4.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pelo Pregoeiro. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

9.2.5. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

9.2.5.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

9.2.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
9.2.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

9.2.8. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;
9.2.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 9 e seus subitens deste Edital;

9.2.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
9.2.11. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

9.2.12. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada.

9.2.13. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

9.2.14. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006
10.1. A partir das 10hs:00min do dia 14 de agosto de 2017, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.
10.1.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.
10.1.2. O pregoeiro dentro do tempo REMANESCENTE oportunizará às empresas, caso julgue necessário, eventuais correções e ou complementações de informações da proposta quando solicitada. 

10.1.2.1.  A situação de que trata o subitem 10.1.2 também caberá para envio e/ou reenvio dos folders/prospectos/catálogos, conforme o caso.
10.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.
10.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

10.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELO PREGOEIRO.

10.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

10.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.
10.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.
10.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
10.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
10.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

10.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;
10.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.12.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

10.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;
10.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema.

10.17. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, o sistema Comprasnet classifica automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance.
11. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
11.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
11.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 5’ (cinco minutos), o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação.
11.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do CHAT MENSAGEM, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

11.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do CHAT MENSAGEM do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

11.2.2. O Representante que quando convocado no CHAT MENSAGEM não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
11.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 9.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

11.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
12.
DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO
12.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

12.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

12.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida no item 12.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo gamasupel@hotmail.com, somente se autorizado pelo Pregoeiro.

12.1.1.1.1. Para cumprimento do item 12.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3216-5366 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

12.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for concedido pelo Pregoeiro no chat de mensagens. 

12.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

12.2.1. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;
12.2.1.1 A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

12.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF são as relacionadas abaixo:
12.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
a) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro emitir via on-line caso os participantes deixem de apresentar.
12.3.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

12.3.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

12.3.1.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.3.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
12.3.1.4. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
12.4. Documentos de Habilitação que podem ser substituídos apenas pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/SUPEL:
12.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Positiva com Efeito Negativo.
12.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cédula de identidade, CONFORME O CASO;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual, CONFORME O CASO;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;
12.4.2.3. O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF.
12.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).

12.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.
12.5.1 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.5.2. Atestado (s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, declarando a aptidão para o fornecimento dos objetos compatíveis em características, pertinentes com o objeto dessa licitação.
12.5.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além das descrições dos equipamentos e quantidade dos equipamentos.
12.5.4. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado (s) estará sujeito à configuração de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3º da Lei Federal nº 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.
12.5.5. A Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas.
12.6. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no Cadastro da SUPEL e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via Sistema Comprasnet quando convocado ou enviada via e-mail gama@supel.ro.gov.br, somente se autorizado pelo Pregoeiro no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos.
12.6.1. Na hipótese da Empresa convocada pelo Pregoeiro deixar de enviar algum documento de habilitação, será oportunizado uma nova convocação dentro do prazo REMANESCENTE . 

12.6.2. O item 12.6.1 não caberá para casos de envio de documentos incorretos e/ou vencidos. 

12.6.3. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.
12.6.3. O prazo máximo para o envio da documentação, de acordo com o item acima, deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos. 
12.7. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 12 e seus subitens, deste Edital;

12.8. O não atendimento das exigências do item 12 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua inabilitação, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
12.9. Serão analisadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Equipe Técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 12 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO.
12.10. Se a documentação de habilitação não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 8.14, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

12.11. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.

12.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
12.13.
Na fase de Habilitação, depois de aceito, o Pregoeiro habilitará a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
12.14. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.
13.  DOS RECURSOS

13.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declaro o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).
13.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO O LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

13.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme inc. XIX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

13.4. Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).
13.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

13.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
13.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito ao Complexo Rio Madeira – Edifício Central, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (069) 3216-5366.
13.8. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

13.8.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

13.8.2. A intimação dos atos referidos no subitem 13.8, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

13.8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;
13.8.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

14.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

15. DO PAGAMENTO
15.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 9.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do:
Programa de Trabalho: 20.692.2055.2015 

Elemento de despesa 4490.52.00
Fonte de recurso 0100 
17.  DO INSTRUMENTO DE CONTRATO (NOTA DE EMPENHO)
17.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua retirada/assinatura. 

17.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.
17.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
17.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
17.5. A execução do Instrumento Contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 

17.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 14.1 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
19.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 14.5. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
20 – DA FISCALIZAÇÃO
20.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 10 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 13 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
23. DOS CASOS OMISSOS

23.1. Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste Edital e em seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto desta contratação, por meio da aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação brasileira e demais disposições legais.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

23.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

23.3. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

23.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal Nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO.
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

23.9. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

23.10. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO a finalidade e a segurança da contratação.

23.11. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.
23.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

23.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

23.14. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

23.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos.
23.16. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002 no Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.
23.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.
22.18. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
23.19. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5366, na sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO ou pelo e-mail gamasupel@hotmail.com.
23.20. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

25 – ANEXOS

23.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
ANEXO I: 
Termo de Referência;

ANEXO II: 
Estimativa de Preços;

ANEXO III:   Minuta de Contrato.
Porto Velho/RO, 28 abril de 2017.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO
Mat. 300109135

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  
1.0 - IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI.

Departamento: Coordenadoria de Agricultura Familiar.
2.0 - OBJETO
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE MATERIAL PERMANENTE (MAQUINAS E EQUIPAMENTOS), para atender a demanda das atividades em andamentos desenvolvidas pelos técnicos da coordenadoria de agricultura familiar, na qual as agroindústrias encontra-se com instalações prontas aguardando apenas os equipamentos para inicio de suas atividades. 

3.0 - ESTIMATIVAS (Memória de cálculo)
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	ESTOQUE

ALMOX.
	QTD.

	Lote 01

	01
	Despolpadeira de Frutas Mono Estágio - fabricado totalmente em aço inox AISI 304 no formato cilíndrico horizontal, chassis construído em inox, com 04 pés, bocal de entrada do produto no formato retangular cônico, com eixo dos batedores com rosca tipo sem fim para o transporte do produto até os batedores raspadores e vedação através de buchas de nylon, polimento sanitário nas áreas de contato. Capacidade para despolpa de 500 kg/hora com conjunto de peneiras em formato cilíndrico sendo 01 com furos ø 2 mm, 01 com furos ø 1mm, 01 com furos 0,5mm. Motor elétrico com transmissão por polia e correia (dotado de sistema de proteção do motor e transmissão) trifásico, potencia mínima do motor 1cv.kg. Equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no finame. a montagem e a instalação e integra será de responsabilidade do fabricante sem ônus para o estado.
	Und
	00
	05

	Lote 02

	01
	GERADOR DE GELO EM ESCAMA TIPO RASPA 6,0 TON/24HS – construído com cilindro encamisados em aço inox, com formação de gelo nas faces interna horizontal completo, isolado com poliuretano e revestido com chapa de alumínio, raspador de gelo com motor elétrico de potencia mínima para a produção de 6,0 TON/GELO/hora, redutor, bomba d’água com potencia mínima de 1,5 CV, estrutura e perfis construído em aço carbono zincado termicamente, conjunto de válvulas automáticas, quadro elétrico para comando do equipamento, com relógio de tempo regulável para ciclo de formação de gelo, com as características técnicas abaixo, com capacidade para a produção de 6,0 TON/24hs, dotado de 01 (um) compressor com capacidade compatível para o gerador de gelo acompanhado de pressostato de alta e baixa, pressostato de óleo, manômetros, separador de óleo, separador de liquido e registro de sucção e recalque, reservatório de líquido construído em aço carbono de alta resistência e compatível com a pressão a ser aplicada, 01 (um) condensador remoto com aletas de alumínio e tubos de cobre de alta resistência, ventiladores axiais, com hélices de alta resistência, 01 (um) conjunto de registros para bloqueio de todas as partes sujeitas à manutenção, mano vacuômetro com registro, para operação e controle dos equipamentos, conjunto de materiais elétricos para a devida instalação e montagem do equipamento, eletro calhas de chapa galvanizada, eletro dutos para derivação da eletro calha para os motores a serem ligados, flexíveis, caixas de passagem, prensa-cabos comando, para operação e controle dos equipamentos descritos, voltagem trifásica 220 Volts, quanto à entrega, montagem e instalação e de ônus do fornecedor, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.
	Und
	00
	01

	02
	SILO ISOTÉRMICO PARA O ARMAZENAMENTO DE GELO – dimensões mínimas de comprimento, largura e altura m 3,5 m x 3,5m x 2,3 m, construído em painel frigorifico (ISOPAINEL), de 01 face com espessura mínima de 150 mm para as paredes, 120 mm para o teto, 200 mm para o piso, núcleo isolante em poliestireno ou material com isolamento superior, face em aço galvanizado de alta resistência pintado, dotado com todos os materiais para o revestimento do silo de armazenamento de gelo construído em alvenaria estrutural (cantoneiras, perfis “u”, rebites entre outros material necessário para a completa montagem e instalação do equipamento), 03 portas frigorificas, com dimensões 2,0 metros de altura x 1,0 metro de largura construída com folhas e batentes com revestimento em chapa de aço pré-pintado, com núcleo em poliuretano de no mínimo 80 mm de espessura, ferragens em aço carbono zincadas com pintura epóxi, incluso todo o material para o acabamento, quanto à entrega, montagem e instalação e de ônus do fornecedor, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.
	Und
	00
	01

	Lote 03

	01
	Peneira de aço inox para retenção de bagacilhos.
	Und
	00
	01

	02
	Decantado aço inox AISI 304 para garapa: 1,50m x 0,50m, equipado com espumadeira para limpeza do caldo.
	Und
	00
	01

	03
	Tachinho aço inox para coletor de resíduos
	
	00
	01

	04
	ENGENHO PARA A EXTRAÇÃO DE CALDO DE CANA – com cilindros em aço inox AISI 304 ou superior acabamento sanitário nas áreas de contato com o produto, dotado de sistemas de anti-acidentes, com motorização mínima de 7,5 CV, com capacidade mínima de extração de 600 litros hora, e capacidade mínima de moagem de 800 kg hora.
	Und
	00
	01

	05
	Batedor de rapadura - construído em aço inox AISI 304 com capacidade de mínima 150 l a 180 l.
	Und
	00
	01

	06
	Tacho para cozinhar o caldo de cana-de-açúcar, construído em aço carbono de espessura dupla de alta resistência, com capacidade mínima para 800 Litros de garapa por ciclo produção.
	Und
	00
	01

	07
	Espumadeira de aço inox AISI 304 – para produção de derivados de cana de açúcar, com comprimento mínimo de 1,20 M, para a retenção de bagacilhos e espuma produzidos no cozimento da garapa.
	Und
	00
	01

	08
	Espátula de aço inox AISI 304 - para produção de derivados de cana de açúcar, com comprimento mínimo de 1,20 M, para a agitação e mistura da garapa durante o cozimento e demais procedimentos de produção de derivados da cana.    
	Und
	00
	01


Justifica – se a aquisição em lote, pois os equipamentos necessitam compatibilidade entre si. Também justificamos que os equipamentos que não precisam de compatibilidade, porém necessitam da entrega em conjunto para o devido funcionalidade do kit.

	Lote 04

	01
	Insensibilizador pneumático de abate de cabo médio, produzida em material nobre (AÇO INOXIDAVÉL), livre de corrosões, com capacidade de abate mínima de 200 animais por hora, acionamento por ar comprimido, pressão mínima de trabalho de 170-180 Lbs.
	Und
	00
	01

	02
	Compressor de ar; 15/100 - 15 pés 140 libras, tanque, capacidade mínima para 100 litros, potencia 3 HP, tensão trifásica, frequência de 60Hz, Capacidade 0,25 m³/min, Tempo enchimento tanque 4 min, Pressão de trabalho 140 PSI.
	Und
	00
	01

	3
	Refrigerador Açougue; vertical de duas portas, gabinete esterno em aço inox, interior de aço galvanizado, com capacidade de armazenamento de 01 tonelada, refrigeração a ar forçado, temperatura de 8ºc a -4ºc °, degelo automático, controlador de temperatura digital, tensão de 110-220 v.
	Und
	00
	02

	
	
	
	
	

	Lote 05

	01
	FORMADORA AUTOMÁTICA DE HAMBÚRGUER – Unidade formadora de hambúrguer corpo e chassi em aço inox com acabamento sanitário pra a produção de alimento, para bancada, com sistema de produção continua e automatizada, para a produção de hambúrguer de no mínimo 50g a 230 g, com diâmetro mínimo do hambúrguer de 80 mm a 130 mm, capacidade mínima de produção de 2000 peças/hora, reservatório para massa com capacidade mínima de 30 kg, sistema de motorização com potencia mínima de 01 CV, voltagem trifásica 220volts, com sistema de proteção para segurança e emergência, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.
	Und
	00
	01

	02
	MISTURADEIRA DE MASSA – Misturadeira de massa pra a produção de subprodutos cárneos (embutidos, hambúrgueres entre outros usos), capaz de misturar uniformemente a massa com os demais componentes (temperos, féculas, condimentos entre outros ingredientes), construída em aço inox com acabamento sanitário para a produção de alimentos, com capacidade mínima de processamento de 70 litros de massa por batelada, com sistema basculante para a descarga da massa, tampa em acrílico transparente de alta resistência, pás removíveis, e rodízios de material antiderrapante com sistema de frenagem nos rodízios, com sistema de motorização com potencia mínima de 0,75 CV, voltagem monofásica 120 Volts, com sistema de proteção para segurança e emergência, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME
	Und
	00
	01


 Observação  os respectivos lotes 1,2,3  serão para atender as agroindústrias em andamentos nos municípios de Ariquemes e Rio Crespo. Os  lotes 4 e 5 serão para atender as agroindústrias em andamentos nos municípios de Ariquemes e Rio Crespo.
3.1  – Justificativa do Critério de Julgamento por Lote

Optou-se por agrupamento em lotes dos itens referente ao lote 3, devido que guardam compatibilidade entre si, também justificamos que os equipamentos que não precisam de compatibilidade, porém necessitam da entrega em conjunto para o devido funcionalidade do kit. Sendo assim no lote 04 agrupou-se os equipamentos que são montados em conjunto pois um depende do outro para seu funcionamento. E referente ao refrigerador de açougue necessita a entregue em conjunto para ter inicio da produção, para que não  haja eventualidade de desistência ou entrega fora do prazo pelo fornecedor. No lote 05 agrupou-se os equipamentos que são montados em conjunto, sendo importante que os equipamentos sejam compatíveis entre sim, ou seja os mesmos são acoplados um ao outros para seu devido funcionamento. No lote 01 e 02 que guardam compatibilidade entre si, assim agrupou-se os equipamentos que são montados em conjunto. O agrupamento foi feito conforme oferta de mercado de equipamentos necessários, são empresas distintas, daí a necessidade da divisão por lotes, não causando a perda do conjunto, tampouco prejuízo à celeridade da Licitação, conforme orientação constante da Decisão nº 263/2014 do Pleno Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. Sendo assim, a aquisição em lote, neste caso, traz vantagens e benefícios para a administração pública, pois possibilita que um maior número de empresas possa participar do certame licitatório, diminui a possibilidade de terceirizar os serviços e equipamentos em que a empresa não é especializada e também possibilita a participação de empresas estabelecidas no Estado com menor preço.

4.0 - GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO/VALIDADE:

4.1.1. A garantia dos equipamentos (Maquinas e Equipamentos),deverá ser do Fabricante, com garantia mínima exigida do fornecedor no período de 12 (doze) meses, conforme solicitação, e a manutenção deverão ser executadas pela fornecedora/fabricante no município, dentro do Estado de Rondônia, onde se encontrarem os bens. Havendo necessidade de locomoção dos equipamentos (Maquinas e Equipamentos), até a empresa autorizada pelo fabricante no período de garantia, por qualquer motivo, as despesas correrão por conta do fornecedor.

4.1.2. Aplica-se no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de reposição do produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.

4.1.3. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a administração desta SEAGRI fornecerá à (s) Contratada (s) relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas.

4.1.4. O (s) licitante (s) deverá (ao) descrever, em sua proposta, os termos da validade adicional oferecida pelo fabricante.

4.1.5. Deverá ser efetuada a substituição imediata dos equipamentos, em caso de defeito de fabricação, composição, defeitos em virtude do transporte e/ou má acomodação.

4.1.6. Os custos referentes a todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes a venda dos bens (fretes, impostos, taxas, etc.) serão de responsabilidade da licitante.

4.1.7 Faz-se necessário que a assistência seja prestada no prazo máximo de 72( setenta e duas) horas, após o comunicado.
5.0 - QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS:

5.1 Atestado (s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, declarando a aptidão para o fornecimento dos objetos compatíveis em características, pertinentes com o objeto dessa licitação.

5.2 O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além das descrições dos equipamentos e quantidade dos equipamentos.

5.3 O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado (s) estará sujeito à configuração de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3º da Lei Federal nº 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

5.4. A Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas.
6.0 - JUSTIFICATIVA 
Trata-se o presente processo sobre a aquisição de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS para agroindústrias assistidas pelo o Programa PROVE - RO para atender as Agroindústrias dentro do Estado de Rondônia. Considerando que a aquisição de equipamentos é vital para o processo de industrialização de matérias primas para a produção de alimentos, alguns específicos e inacessíveis à pequena produção da agricultura familiar, o Governo do Estado através da SEAGRI faz a aquisição dos equipamentos em contrapartida do investimento predial feito pelos os pequenos agricultores familiares realizando a consecução dos equipamentos agroindustrial para as agroindústrias do estado através do Programa PROVE.  De acordo com a lei Estadual N° 2.412, de 18 de fevereiro de 2011, o Programa de Verticalização da Pequena Produção Agropecuária do Estado de Rondônia denominado PROVE – RO baseia-se na parceria entre instituições governamentais, organizações não governamentais, pequenos produtores rurais e suas cooperativas ou associações de que façam parte, com o objetivo de inserir o pequeno produtor rural no processo produtivo, concedendo-lhe incentivos à produção e ao processamento dos produtos in natura de origem animal e vegetal, de modo a agregar maior valor a estes, aumentando a renda familiar, fixando a família na terra e gerando empregos no campo. O PROVE – RO visa também à comercialização dos produtos oriundos da agricultura familiar em busca do enfrentamento das desigualdades regionais, da erradicação da pobreza extrema no meio rural e do desenvolvimento da agricultura familiar em Rondônia. O programa PROVE – RO, conta em sua base gestora uma equipe técnica composta por 03 médicos veterinários, 01 arquiteto, 01 técnico em agropecuária, 01 técnico em gestão ambiental e 01 técnico em alimentos, equipe a qual promove a difusão de conhecimento técnicos através de palestras, encontros e minicursos, caracterizando as atividades educacionais do programa PROVE – RO, aos agricultores e entidades assistidas pelo o programa, devido a esse âmbito educacional e de assistencialismo social que caracteriza as ações do programa PROVE – RO. A equipe técnica do PROVE faz o levantamento da demanda dos equipamentos através meios oficiais (ofícios, e-mail e visitas realizadas in loco), a solicitação é realizada por Entidades Privadas sem fins lucrativos (associações, cooperativas, comunidades de assentados pelos o INCRA entre outros grupos organizados), pelas prefeituras e câmeras de vereadores dos municípios atendidos pelo o PROVE e assembleia legislativa.  A produção da pequena agricultura familiar no estado de Rondônia e amplamente diversificada, com as ações periódicas e continuas do programa PROVE – RO há um significativo aumento da produção de alimentos em nosso estado. Visando o crescimento desse potencial produtivo, o programa PROVE – RO realiza ações de incentivo a produção de alimentos industrializados, tais como a obtenção de equipamentos para o beneficiamento de matérias primas de origem vegetal e animal, em diversos segmentos produtivos. Através da construção de pequenas agroindústrias familiares é possível aos agricultores beneficiar e comercializar produtos alimentícios de acordo com as normas e legislações vigentes para cada tipo de produto. 

Todo o investimento predial fica a cargo dos agricultores, que realiza a construção das plantas agroindustriais dentro de normas sanitárias regulamentadas e exigidas pelo o órgão competente a cada segmento agroindustrial, todo esse processo é acompanhado pelo o corpo técnico do programa PROVE – RO, e em contrapartida aos agricultores a secretaria de estado da agricultura – SEAGRI se empenha, através do programa PROVE – RO, em adquirir os equipamentos básicos para o fomento da produção agroindustrial, devido à singularidade dos segmentos produtivos e as entidades que as executam. Considerando que é de suma importância para administração pública e para o processo de industrialização de matérias primas para a produção de alimentos, alguns específicos e inacessíveis à pequena produção da agricultura familiar a aquisição dos equipamentos.

 7.0 - ENTREGA 
Os equipamentos deverão ser entregues, obedecendo ao prazo de entrega. A Empresa vencedora do processo licitatório terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para entregar o bem, após apresentação da nota de empenho. No recebimento e aceitação do bem, serão observadas as especificações contidas na planilha de especificações do produto e as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

8.0- Local/Horários 

Os equipamentos,(Maquinas e Equipamentos), deverão ser entregues em embalagens em perfeito estado de conservação, localizada o Palácio Rio Madeira – Avenida Farquar, entre as Ruas Padre Chiquinho e Pio XII, Nº 2986, Curvo 3 – 3º Andar no Bairro Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho, Rondônia, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta feira, em dúvidas no recebimento destes bens, deve-se consultar a Coordenadoria Geral de Patrimônio Mobiliário e Imobiliário – CGPMI, na Rua Antônio Lacerda Nº 4138 Setor Industrial, Porto Velho – RO. CEP: 78.821-038. Fones: (69) 3216 – 2254, para que as dúvidas sejam dirimidas no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta feira.
8.1 - Condições/Recebimento

Os equipamentos (Maquinas e Equipamentos), deverão ser entregues em embalagens em perfeito estado de conservação. Contendo dados de identificação dos equipamentos: Tais como marca do fabricante, data da fabricação prazo de validade de acordo com as normas e/ou resoluções vigentes quando for o caso. Em dúvidas no recebimento destes bens, deve-se consultar a Coordenadoria Geral de Patrimônio Mobiliário e Imobiliário – CGPMI, na Rua Antônio Lacerda Nº 4138 Setor Industrial, Porto Velho – RO. CEP: 78.821-038. Fones: (69) 3216 – 2254, para que as dúvidas sejam dirimidas no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta feira. No recebimento e aceitação do bem, as especificações serão observadas conforme planilha a baixo que descrimina o produto e as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, no prazo de 20 dias às suas expensas, o bem que for recusado por apresentar-se danificado ou que estiver em desacordo com o disposto deste Termo de Referência e seus anexos. Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância de normas contidas no art.40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, ”a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob a responsabilidade da Comissão Estadual de Recebimento.
8.2 - Local de utilização/destinação do bem

Os equipamentos (Maquinas e Equipamentos),deverão atender a demanda das atividades em andamento desenvolvidas pelos técnicos da coordenadoria  de agricultura familiar, na qual as agroindústrias encontra-se com instalações prontas aguardando apenas os equipamentos para inicio de suas atividades nos município de Ariquemes, Colorado do Oeste e Rio Crespo. 

9.0 – PAGAMENTO
 O pagamento será realizado em favor da empresa, por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverá ser discriminado o material solicitado. Após a comprovação da regularidade no recolhimento das contribuições sociais (FGTS, INSS, Certidão Negativa de Debito Estadual, Certidão Conjunta Negativa – PGFN, Certidão Negativa de Debito Municipal) pela empresa, conforme Art. 40, Inciso XIV, alínea “A” da Lei 8.666/93 e art. 15 e Decreto Estadual nº 16.901, de 09 de julho de 2012.
9.1 As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pública Estadual terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura), devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos exigidos no contrato.

9.2 Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso de má-fé, o credor terá até 03 (três) dias para sanear o processo, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica.

 9.3 A ocorrência de erro ou falha documental deverá ser notificada à empresa credora dando-lhe ciência da oportunidade de regularização.

 9.4 No caso de exclusão da ordem cronológica, citada no § 1º, o crédito suspenso será novamente inscrito na ordem cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivador da suspensão da exigibilidade.

 9.5 No caso de inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento de liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado no § 1º do Decreto Estadual 16.901/12, o valor inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado.

9.6 A Coordenadoria Administrativa e Financeira - COAF terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da apresentação da nota fiscal para a liquidação regular da despesa, nos termos do Art. 5º, do Decreto Estadual 16.901/12.

9.7 A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir da data de sua reapresentação.

9.8 A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa suspenda quaisquer fornecimentos.

9.9 A SEAGRI providenciará o pagamento a empresa contratada fornecedora (s) no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação do documento de cobrança, devidamente atestada pela comissão de recebimento.

9.10 Conforme prevê o artigo 40, inciso XI, da Lei n. 8.666/93, não é possível o reajuste dos valores apresentados na proposta da licitante até o adimplemento da parcela, cabe salientar que o prazo para cumprimento da presente licitação não ultrapassará 90 (noventa) dias, não há portanto, porque se falar em reajuste.  

10 - DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE:

10.1 A fiscalização será feita por uma comissão de 03 servidores especialmente nomeada para este fim pelo Secretário de Estado da Agricultura, através de portaria a ser publicada no diário oficial do Estado.
10.2 A fiscalização dos equipamentos  efetuará recebimento do bem decorrente e será avaliado a conformidade do material com o descrito no presente Termo de Referência e conferência da quantidade.

10.3 O Controle Interno da Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI emitirá parecer conclusivo sobre a regularidade das despesas a eles submetidas, em até 10 (dez) dias úteis a contar do seu recebimento.

10.4 A Coordenadoria de Administração e Finanças – COAF encaminhará ao Controle Interno o processo de despesa devidamente instruído, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da documentação.

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do:

  Programa de Trabalho:  2015
  Elemento de despesa:  4490.52.00
  Fonte de recurso: 0100 
12 - ESTIMATIVA DA DESPESA 

A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

12.1- Os preços propostos serão aqueles discriminados por item, cotado em reais (R$), devendo prevalecer, em caso de divergência, o preço unitário sobre o preço total;

12.2 - O preço deverá incluir os impostos e fretes, e deduzidos todo e qualquer eventual desconto ou vantagem (preço CIF);

12.3 - Deverão ser fornecidos catálogos dos fabricantes do bem cotado onde constem as especificações técnicas do mesmo;

12.4 - O critério de aceitabilidade do preço será o de compatibilidade com os preços de mercado;

12.5 - Os valores estimados dependerão da pesquisa de mercado constante na cotação de preços realizada pela SUPEL/RO.

13 - DAS PENALIDADESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.  As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a.
Inexecução total ou parcial do contrato;

b.
Apresentação de documentação falsa;

c.
Comportamento inidôneo;

d.
Fraude fiscal;

e.
Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	18. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	21. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	22. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


               * Incidente sobre o valor da parcela inadimplida.

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

  As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

14 - DEVERES 

Deve-se seguir aos ditames dos art. 8º, art. 6º, IX Lei 8.666/93; art. 3º, I Lei 10.520/02; art. 9º, V c/c § 2º Decreto 5.450/05, Decreto 12.205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12.234/06; art. 8º, I e suas alterações.

14.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1.2 - São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem. 

14.2 - Obrigações Gerais 

14.2.1 - Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos bens, (Maquinas e Equipamentos), nos termos da legislação vigente e exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da contratante; 

14.2.2 - Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante; 

14.2.3 - Fornecer os bens no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

14.2.4 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos bens, reservando a Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

14.2.5 - Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

14.3 - Obrigações Operacionais 

14.3.1 - Fornecer os bens atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo de Referência; 

14.3.2 - Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento deste bens (Maquinas e Equipamentos), que não atenda ao especificado ou ainda que apresentem defeito;

14.3.3 - Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

14.3.4 - Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento dos bens, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados; 

14.3.5 - Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos bens fornecidos.

14.4 - Obrigações comerciais, tributárias e outras. 

14.4.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes da venda dos bens, bem como sobre custos com frete, impostos e demais taxas, obrigando-se a saldá-los na época própria.

14.4.2 - A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere a Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;

14.5 - Obrigações da Contratante

14.5.1 - Conferir o fornecimento dos materiais, embora a Contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 

14.5.2 - Efetuar o pagamento à Contratada mediante a apresentação ao setor competente da SEAGRI da respectiva nota fiscal, devidamente discriminada e atestada pela Comissão Estadual de Recebimento, setor próprio, por meio de crédito em conta corrente bancária; 

14.5.3 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste Termo de Referência;

14.5.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

14.5.5 - Proporcionar à Contratada as condições para que possa fornecer os implementos dentro das normas estabelecidas.

15 - CONDIÇÕES GERAIS

15.1 - A CONTRATADA obriga-se a fornecer os bens, no que tange à entrega dos equipamentos (Maquinas e Equipamentos).

15.2 - Proceder à entrega do objeto nas quantidades solicitadas e no prazo estabelecido na forma que estabelece os itens anteriores, na presença de membros da comissão de recebimento instituída para tal;

15.3 - Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.4 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência do Contratante.

Porto Velho-RO, 21 de Novembro de 2016.

 Elaboração:    

Regiane Lucas
Assessora 

Matrícula: 300125903

Rev.Técnica:

Manoel Carlos Dantas                                                                Coordenador/CAFAMILIAR                      

SEAGRI-RO                                      
Aprovado em: _____/_____/_______                                                              

Aprovação/Ordenador
                                                                                                                                            




ANEXO II
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	CONSUMO

ESTIMADO
	PREÇO

MÉDIO
	VALOR TOTAL

	LOTE I 

	1
	** Despolpadeira de Frutas Mono Estágio - fabricado totalmente em aço inox AISI 304 no formato cilíndrico horizontal, chassis construído em inox, com 04 pés, bocal de entrada do produto no formato retangular cônico, com eixo dos batedores com rosca tipo sem fim para o transporte do produto até os batedores raspadores e vedação através de buchas de nylon, polimento sanitário nas áreas de contato. Capacidade para despolpa de 500 kg/hora com conjunto de peneiras em formato cilíndrico sendo 01 com furos ø 2 mm, 01 com furos ø 1mm, 01 com furos 0,5mm. Motor elétrico com transmissão por polia e correia (dotado de sistema de proteção do motor e transmissão) podendo ser 110 / 220 volts monofásico, potencia mínima do motor 1cv.kg. Equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no finame. a montagem e a instalação e integra será de responsabilidade do fabricante sem ônus para o estado.


	UND
	5
	14.960,00

	74.800,00


	Valor Total do Lote I: R$    
74.800,00



	LOTE II


	1
	** GERADOR DE GELO EM ESCAMA TIPO RASPA 6,0 TON/24HS – construído com cilindro encamisados em aço inox, com formação de gelo nas faces interna horizontal completo, isolado com poliuretano e revestido com chapa de alumínio, raspador de gelo com motor elétrico de potencia mínima para a PRODUÇÃO DE 6,0 TONELADAS/GELO/24 HORAS OU DIA, redutor, bomba d’água com potencia mínima de 1,5 CV, estrutura e perfis construído em aço carbono zincado termicamente, conjunto de válvulas automáticas, quadro elétrico para comando do equipamento, com relógio de tempo regulável para ciclo de formação de gelo, com as características técnicas abaixo, com capacidade para a produção de 6,0 TON/24hs, dotado de 01 (um) compressor com capacidade compatível para o gerador de gelo acompanhado de pressostato de alta e baixa, pressostato de óleo, manômetros, separador de óleo, separador de liquido e registro de sucção e recalque, reservatório de líquido construído em aço carbono de alta resistência e compatível com a pressão a ser aplicada, 01 (um) condensador remoto com aletas de alumínio e tubos de cobre de alta resistência, ventiladores axiais, com hélices de alta resistência, 01 (um) conjunto de registros para bloqueio de todas as partes sujeitas à manutenção, mano vacuômetro com registro, para operação e controle dos equipamentos, conjunto de materiais elétricos para a devida instalação e montagem do equipamento, eletro calhas de chapa galvanizada, eletro dutos para derivação da eletro calha para os motores a serem ligados, flexíveis, caixas de passagem, prensa-cabos comando, para operação e controle dos equipamentos descritos, voltagem trifásica 220 Volts, quanto à entrega, montagem e instalação e de ônus do fornecedor, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.
	UND
	1
	144.775,00

	144.775,00


	2
	** SILO ISOTÉRMICO PARA O ARMAZENAMENTO DE GELO – dimensões comprimento, largura e altura respectivamente 3,5 m x 3,5m x 2,3 m, construído em painel frigorifico (ISOPAINEL), de 01 face com espessura mínima de 150 mm para as paredes, 120 mm para o teto, 200 mm para o piso, núcleo isolante em poliestireno ou material com isolamento superior, face em aço galvanizado de alta resistência pintado, dotado com todos os matérias para o revestimento do silo de armazenamento de gelo construído em alvenaria estrutural (cantoneiras, perfis “u”, rebites entre outros material necessário para a completa montagem e instalação do equipamento), 03 portas frigorificas, com dimensões 2,0 metros de altura x 1,0 metro de largura construída com folhas e batentes com revestimento em chapa de aço pré-pintado, com núcleo em poliuretano de no mínimo 80 mm de espessura, ferragens em aço carbono zincadas com pintura epóxi, incluso todo o material para o acabamento, quanto à entrega, montagem e instalação e de ônus do fornecedor, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.


	UNID

	1


	28.800,00

	28.800,00


	Valor Total do Lote II: R$ 
173.575,00



	LOTE III 

	1
	Peneira de aço inox para retenção de bagacilhos.


	UND
	1
	231,33
	231,33

	2
	Decantado aço inox AISI 304 para garapa: 1,50m x 0,50m, equipado com espumadeira para limpeza do caldo.


	UND
	1
	3.442,57
	3.442,57

	3
	Tachinho aço inox para coletor de resíduos
	UND
	1
	233,00
	233,00

	4
	ENGENHO PARA A EXTRAÇÃO DE CALDO DE CANA – com cilindros em aço inox AISI 304 ou superior acabamento sanitário nas áreas de contato com o produto, dotado de sistemas de anti-acidentes, com motorização mínima de 7,5 CV, com capacidade de extração de 600 litros hora, e capacidade de moagem de 800 kg hora.


	UND
	1
	29.819,32
	29.819,32

	5
	Batedor de rapadura - construído em aço inox AISI 304 com capacidade de 150 l 180 l.


	UND
	1
	10.490,40
	10.490,40

	6
	Tacho para cozinhar o caldo de cana-de-açúcar, construído em aço carbono de espessura dupla de alta resistência, com capacidade para 800 Litros de garapa por ciclo produção.


	UND
	1
	9.227,33
	9.227,33

	7
	Espumadeira de aço inox AISI 304 – para produção de derivados de cana de açúcar, com comprimento mínimo de 1,20 M, para a retenção de bagacilhos e espuma produzidos no cozimento da garapa.


	UND
	1
	85,37
	85,37

	8
	Espátula de aço inox AISI 304 - para produção de derivados de cana de açúcar, com comprimento mínimo de 1,20 M, para a agitação e mistura da garapa durante o cozimento e demais procedimentos de produção de derivados da cana.    


	UND
	1
	313,33
	313,33

	Valor Total do Lote II: R$ 
53.842,65



	LOTE IV 


	1
	Insensibilizador pneumático de abate de cabo médio, produzida em material nobre (AÇO INOXIDAVÉL), livre de corrosões, com capacidade de abate mínima de 200 animais por hora, acionamento por ar comprimido, pressão mínima de trabalho de 170-180 Lbs.


	UND
	1
	15.149,86


	15.149,86



	2
	Compressor de ar; 15/100 - 15 pés 140 libras, tanque 100 litros, potencia 3 HP, tensão de 220 V Monofásico, frequência de 60Hz, Capacidade 0,25 m³/min, Tempo enchimento tanque 4 min, Pressão de trabalho 140 PSI.


	UND
	1
	2.397,12


	2.397,12



	3
	Refrigerador Açougue; vertical de duas portas, gabinete esterno em aço inox, interior de aço galvanizado, com capacidade de armazenamento de 01 tonelada, refrigeração a ar forçado, temperatura de 8ºc a -4ºc °, degelo automático, controlador de temperatura digital, tensão de 220 v.


	UND
	2
	15.900,00


	31.800,00


	Valor Total do Lote IV: R$ 
49.346,98



	LOTE V 


	1
	FORMADORA AUTOMÁTICA DE HAMBÚRGUER – Unidade formadora de hambúrguer corpo e chassi em aço inox com acabamento sanitário pra a produção de alimento, para bancada, com sistema de produção continua e automatizada, para a produção de hambúrguer de no mínimo 50g a 230 g, com diâmetro mínimo do hambúrguer de 80 mm a 130 mm, CAPACIDADE MÍNIMA DE PRODUÇÃO DE 2000/PEÇAS/DIA, reservatório para massa com capacidade mínima de 30 kg, sistema de motorização com potencia mínima de 01 CV, voltagem trifásica 220volts, com sistema de proteção para segurança e emergência, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME.
	UND
	1
	37.033,33


	37.033,33



	2
	MISTURADEIRA DE MASSA – Misturadeira de massa pra a produção de subprodutos cárneos (embutidos, hambúrgueres entre outros usos), capaz de misturar uniformemente a massa com os demais componentes (temperos, féculas, condimentos entre outros ingredientes), construída em aço inox com acabamento sanitário para a produção de alimentos, com capacidade mínima de processamento de 70 litros de massa por batelada, com sistema basculante para a descarga da massa, tampa em acrílico transparente de alta resistência, pás removíveis, e rodízios de material antiderrapante com sistema de frenagem nos rodízios, com sistema de motorização com potencia mínima de 0,75 CV, voltagem monofásica 120 Volts, com sistema de proteção para segurança e emergência, equipamento e fabricante deverão possuir credenciamento no FINAME


	UND
	1
	10.985,50


	10.985,50



	Valor Total do Lote V: R$ 46.150,00

	VALOR TOTAL DO CERTAME: R$ 399.583,46


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 462/2016/SUPEL/RO
ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BEM MATERIAL DE CONSUMO, N.º___/2016, QUE ENTRE SI CELEBRAM, A SECRETARIA ___, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de ​​_____, a Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO, sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01-1901.00351-00/2016, que deu origem ao Pregão, na forma  Eletrônica, de Nº 462/2016/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Aquisição de material permanente máquinas e equipamentos (Despolpadeira de fruta, Gerador de Gelo e outros), para atender a demanda das atividades em andamentos desenvolvidas pelos técnicos da coordenadoria de agricultura familiar, a pedido da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO LOCAL E ENTREGA DA GARANTIA E RECEBIMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO PRAZO DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 7.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
PARÁGRAFO SEGUNDO - LOCAL DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 8.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
PARÁGRAFO TERCEIRO - DA GARANTIA: Ficam aqueles estabelecidos no item 4.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
PARÁGRAFO QUARTO - DO RECEBIMENTO: Ficam aqueles estabelecidos no item 8.1 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA TERCEIRO – DO VALOR

O valor do contrato é de R$ ________ (____________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira e para a totalidade do período mencionado na Cláusula Oitava.

CLÁUSULA QUARTO – DA DESPESA

As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 2015, elemento de despesa 4490.52.00, da fonte de recurso 0100 - Recurso do Tesouro Estadual.
CLÁUSULA QUINTO – DO PAGAMENTO

Ficam aqueles estabelecidos no item 9.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA SEXTO – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 Ficam aqueles estabelecidos no item 14.1 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

CLÁUSULA SETIMO– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Ficam aqueles estabelecidos no item 14.5. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA OITAVO- DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 8.666/93 e no contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA NONO – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, conforme o subitem 15.4 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial “será providenciada pela Administração no prazo de 20 (dias) contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura”.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
A vigência contratual será de 12 MESES.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDO – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas abaixo assinado, que a tudo assistiram.  

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2017.

	__________________________________
	________________________________

	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:
	TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:


AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 462/2016/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas Portaria N.º 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de Janeiro de 2017, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 462/2016/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados a ME/EPP, COM EXCEÇÃO DO LOTE II, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1901.00351-00/2016/SEAGRI/RO 
OBJETO: Aquisição de materiais permanentes máquinas e equipamentos (Despolpadeira de fruta, Gerador de Gelo e outros), para atender a demanda das atividades em andamentos desenvolvidas pelos técnicos da coordenadoria de agricultura familiar, a pedido da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 399.583,46 (trezentos e noventa e nove mil, quinhentos e oitenta três reais e quarenta e seis centavos). 
FONTE DE RECURSO: 0100 

PROJETO ATIVIDADE: 20.692.2055.2015
ELEMENTO DE DESPESA: 4490.52.00
DATA DE ABERTURA: 14 de agosto de 2017, às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br.

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito ao Complexo Rio Madeira – Edifício Central, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (069) 3216-5366.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.
Porto Velho/RO, 28 de janeiro de 2017.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO
Mat. 300109135
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